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Este tema foca questões relativas ao como articular o 
currículo e desenvolver melhores práticas de inovação, 
incluindo processos, formação de professores e políticas 
curriculares e de formação.

This theme focus on issues such as how to articulate curriculum and 
develop best practices of innovation, including processes, teacher 
training and curriculum and training policies. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO, FLEXIBILIDADE 
E AUTONOMIA CURRICULAR: PILARES PARA A 
INOVAÇÃO E MUDANÇA EDUCATIVA*
CONTEXTUALIZATION, ARTICULATION, FLEXIBILITY 
AND CURRICULAR AUTONOMY: PILLARS FOR 
INNOVATION AND EDUCATIONAL CHANGE*
JOSÉ CARLOS MORGADO /IE/CIEd/UMINHO
CARLOS SILVA /IE/CIEC/UMINHO
PORTUGAL

INTRODUÇÃO
No âmbito do CROSSCUT 2018 – “Internation-
al Congress of Cross-Curricular Teaching”, so-
bre “Curriculum Flexibility and Innovation”, real-
izámos um simpósio baseado numa reflexão de 
que procuramos dar conta neste texto, questio-
nando os desafios que se colocam atualmente 
às escolas, no sentido de compreender porque 
é que são tão prementes questões como a flexi-
bilidade e a inovação curricular, elementos anco-
rados aos processos de mudança e melhoria da 
qualidade das respostas educativas nos contex-
tos escolares. Em nossa opinião, questões cuja 
aplicabilidade prática só será realidade se forem 
concretizados outros conceitos que fazem parte 
desses processos de inovação e mudança edu-
cativa, tais como a contextualização, a articulação 
e a autonomia curricular.
Interessa-nos, por isso, clarificar os conceitos de 
flexibilidade curricular e inovação educativa sem 
deixar de ter em conta esses outros elementos que 
influenciam a sua concretização na escola e os 
eventuais benefícios que daí podem resultar para 
os estudantes, sobretudo se lhes permitir experi-
enciar um processo de desenvolvimento curricular 
pautado pela diferenciação e pela autonomia.
A análise que se apresenta ao longo do texto ba-
seia-se em pressupostos que procuram sustentar a 
formulação dos conceitos referidos, com particular 
incidência na inovação e consequente mudança ed-

ucativa, bem como nos compromissos que os mes-
mos devem estimular numa lógica de intervenção 
escolar e educativa, a saber: 

- O modo como o currículo se desenvolve de-
pende da forma como a escola e os professores 
se organizam e trabalham diariamente;
- Os professores têm oportunidade de afirmar a 
sua identidade e de melhorar o seu desenvolvi-
mento profissional ao nível do currículo que se 
desenvolve na escola, desde que se assumam 
como gestores e protagonistas nesse processo;
- Os professores assumem um papel central no 
desenvolvimento e contextualização do currículo 
quando perspetivam o seu trabalho de modo co-
laborativo e flexível;
- O trabalho curricular gerido e protagonizado 
pelos professores, de forma flexível e autónoma, 
permite valorizar os conhecimentos e as experiên-
cias de vida dos estudantes;
- A inovação educativa assume um papel crucial 
ao nível da contextualização e articulação do cur-
rículo, pois cria condições para que este se con-
cretize de acordo com as características do con-
texto e das necessidades dos intervenientes, sem 
deixar de ter em conta os fenómenos naturais e 
sociais do meio onde se desenvolve.

* Este texto retoma, segue e diversifica, em termos globais, algumas das ideias e reflexões contidas no texto “Articulação Curricular e Inovação 
Educativa: caminhos para a flexibilidade e a autonomia” (Morgado & Silva, 2019, no prelo).
* This text retakes, follows and diversifies, in global terms, some of the ideas and reflections contained in the text “Curricular Articulation and 
Educational Innovation: ways for flexibility and autonomy” (Morgado & Silva, 2019, in press)
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Deste modo, e de acordo com pressupostos enun-
ciados, o texto estrutura-se em torno dos seguin-
tes tópicos: (1) problematizar a mudança social e 
as funções da escola; (2) em face disso, question-
ar a necessidade de adotar um currículo relevante; 
(3) promover a reflexão em torno da importância da 
inovação educativa; e (4) de como esta se pode 
transformar em verdadeira mudança através da 
análise de constructos que a sustentam, como são 
a contextualização, a articulação, a flexibilização 
e a autonomia curricular – pilares da mudança –, 
procurando: (4.1) deslindar esses conceitos (o 
quê?); (4.2) os objetivos ou finalidades que lhes es-
tão associados (para quê?); e (4.3) as estratégias 
ou processos que viabilizam a sua concretização 
(como?). No fundo, um conjunto de aspetos que 
podem orientar processos educativos de quali-
dade, capazes de integrar todos os estudantes na 
sua diversidade de interesses e anseios.

MUDANÇA SOCIAL E FUNÇÕES DA ESCOLA
Constata-se que estamos atualmente a navegar 
por rumos incertos e difusos, perpassados por 
lógicas complexas e divergentes, numa profunda 
revolução societal, cujas implicações são con-
sideráveis nas formas como vivemos e nos rela-
cionamos, nos dispositivos que utilizamos para 
comunicar, nos procedimentos de trabalho, nas 
formas como nos apropriamos do conhecimento 
e, consequentemente, nos modos como olham-
os e interpretamos o mundo. Uma revolução a 
que não é alheia a proliferação das novas tecn-
ologias, quer pelos desafios inéditos e incertezas 
que esse progresso tem gerado, a ponto de não 
ficarmos imunes à especulação em torno da In-
teligência Artificial e da possível manipulação do 
cérebro, quer pela possibilidade de esse proces-
so evolutivo deixar fora do mercado de trabalho 
muitos seres humanos, desfigurando assim tanto 
a liberdade como a equidade humanas.
Assim se compreende a preocupação de Harari 

(2018, p. 13) ao afirmar que vivemos num mundo 
tão inundado de informação, grande parte dela tão 
irrelevante, que a lucidez nos dá poder de a de-
strinçar, embora seja “muito difícil mantermos a 
clareza de espírito”. Daí a necessidade de, sem de-
scurar as condições e limitações do presente, inter-
rogarmos o futuro, numa tentativa de compreender 
e recriar a própria vida.
Considerando as exigências da sociedade con-
temporânea, cada vez mais globalizada e de fron-
teiras mais híbridas, profundamente perpassada 
pela incerteza e a fluidez dos sentimentos/acon-
tecimentos (Bauman, 2007), interessa refletir so-
bre os desígnios da instituição escolar, sem deix-
ar de ter em consideração o desfasamento que se 
verifica entre o mandato e as solicitações que lhe 
têm vindo a ser atribuídas pela sociedade e aquilo 
que, na prática, tem conseguido realizar. Contu-
do, isso não inviabiliza o reconhecimento do es-
forço que a escola pública tem feito no sentido 
de proporcionar a todos, sem exceção, o direito à 
educação e a uma formação que permita aos su-
jeitos viverem o seu contexto e a sua cultura, as-
sumindo protagonismo como atores sociais críti-
cos e ativos, afinal um imperativo essencial para 
a convivência em democracia de todos os povos.
É nesta ordem de ideias que Gimeno (2000) 
considera que a escolaridade básica (universal, 
obrigatória e gratuita) é uma experiência global e 
ecuménica que identifica as sociedades modernas, 
assumindo-se como característica antropológica 
das mesmas. A escola como projeto social e ed-
ucacional reconhecido como um direito universal, 
tanto no sentido em que se acredita ser o camin-
ho nobre para dignificar o ser humano, como uma 
forma de criar condições para todos os indivíduos 
serem potencialmente bem-sucedidos nos planos 
individual, coletivo, material e espiritual, promove 
o seu desenvolvimento equilibrado e harmoni-
oso e, por consequência, o desenvolvimento da 
própria sociedade.
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A esta perspetiva da educação básica obrigatória, 
Gimeno (2000, p. 21) acrescenta a função de 
“custódia dos mais jovens, substituindo nesta 
missão a família, o que converte a escolaridade 
num espaço e numa oportunidade de controlar os 
comportamentos e trabalhar a disciplina”. Refere, 
ainda, que a definição das finalidades da educação 
e sua distinção servem para ganhar clareza e ob-
jetividade, embora a realidade estabeleça uma di-
versidade de relações e interferências, de acordo 
com a valorização relativa que atribuímos a cada 
uma das suas funções.
Todavia, para Alonso (1996, p. 6), a escola como 
instituição escolar responsável pela escolaridade 
básica desempenha três funções essenciais: a) 
uma função cultural, no sentido em que promove 
“a assimilação e reconstrução significativas da 
‘cultura’ e do ‘conhecimento’ enquanto patrimóni-
os da sociedade”; b) uma função personalizadora, 
no âmbito da qual se procuram “desenvolver de 
forma equilibrada todas as capacidades cogniti-
vas, afetivas, sociais e psicomotoras do indivíduo 
como pessoa”; e c) uma função socializadora, 
como forma de “possibilitar a integração na so-
ciedade de forma crítica e participativa”.
Num outro tipo de registo, Zabala (2003, p. 25) 
afirma que qualquer proposta educativa revela 
uma conceção do valor que se atribui ao ensino, 
bem como ideias formalizadas e explícitas no que 
diz respeito aos processos de ensinar e aprender. 
O autor considera que, em termos tradicionais, a 
escola sempre valorizou aprendizagens em função 
da sua importância a longo prazo e da sua capac-
itação profissional, em detrimento do interesse 
formativo dos processos desenvolvidos ao longo 
da escolaridade. Neste sentido, o questionamen-
to coloca-se ao nível das funções que a escola 
deve cumprir e das intenções educativas que lhes 
subjazem, podendo ficar pela mera representação 
seletiva ou ir para além disso. Não temos dúvidas 
de que devemos optar pela segunda via.

Chegados a este ponto, somos confrontados 
com a mudança de paradigma nos processos de 
aprendizagem, consentâneos com as alterações 
necessárias para enfrentar o advento das exigên-
cias das sociedades modernas. Corroboramos, 
assim, as palavras de Felício, Silva e Mariano 
(2017, p. 10) quando referem que se percebe 
que a educação deve ser fundamentada na filo-
sofia (re)construtivista e que esta
se orienta para o futuro e concede um amplo es-
paço para uma utopia necessária e congruente 
com a construção de ideais de paz, de liberdade, 
de justiça social. Assim, para lá de um acumu-
lar de conhecimentos, que o início da vida pode 
proporcionar, torna-se necessário aproveitar e ex-
plorar, ao longo da vida, todas as oportunidades 
de aprofundar, divergir e enriquecer os conheci-
mentos, no sentido de se adaptar e dar respostas 
coerentes ao mundo em mudança.
Os Estados-Nação reclamam a (re)configuração 
das escolas e das novas formas de entend-
er o seu papel perante as atuais exigências. Já 
não servem respostas em uníssono. Despon-
tam, assim, tensões diversas entre o esperado e 
o desejado; entre o possível e o efetivado; en-
tre os caminhos ou os processos e os resulta-
dos a alcançar. Para atenuar essas tensões e/ou 
os conflitos que daí resultam, surgem propostas 
no sentido de dotar as escolas e os professores 
de margens de autonomia e flexibilidade, essen-
ciais para desenvolver e transformar o currículo 
(Cosme, 2018). São propostas que consideram 
referenciais globais, por vezes subscritos em for-
ma de competências transversais (Martins et al., 
2017), para serem consignados ao longo do pro-
cesso de escolaridade, mas que permitem camin-
hos e processos diferenciados de apropriação e 
desenvolvimento, no sentido da sua contextual-
ização e (re)significação, em faces das realidades 
observadas.
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A NECESSIDADE DE ADOTAR UM 
CURRÍCULO RELEVANTE
Tendo em conta as mudanças profundas que 
referimos atrás, bem como a insistência do Es-
tado-Nação continuar a chamar a si a função de 
educar as gerações vindouras, torna-se inevitáv-
el adotar um conceito de currículo que permita 
abandonar as tradicionais formas de educar, re-
sultantes sobretudo da massificação do ensino, 
com o apogeu da revolução industrial.
Nos dias de hoje, não basta ter um currículo al-
icerçado em conteúdos e conhecimentos tidos 
como verdades absolutas, isto é, conhecimentos 
estáticos, tidos como um produto acabado, sem 
possibilidade de ser questionado e, por isso, uni-
versal e neutro, linear e compartimentado. Pelo 
contrário, hoje, o conhecimento deve ser entendi-
do como problemático, dinâmico e processual, isto 
é, um conhecimento prático a precisar de ser (re)
construído por processos de apropriação integra-
dos e críticos (Cortella, 2001). Um conhecimento 
como produto acabado permite pensar num aluno 
como simples recetor e não como elemento ativo 
na (re)construção desse conhecimento, ou seja, 
um aluno criativo e com experiência, ao invés de 
assumir posturas de passividade, sem ser percebi-
do num determinado contexto social e com conhe-
cimentos prévios (Vygotsky, 2002).
Por isso, o currículo, idealizado como um projeto 
formativo centrado no aluno, deve interligar as in-
tenções educativas com as práticas/experiências 
diárias, organizadas no âmbito da escola (Marsh, 
1997), o que nos permite corroborar a definição 
de currículo escolar proposta por Roldão (1999, p. 
24), idealizando-o como “o conjunto de aprendiza-
gens que, por se considerarem socialmente 
necessárias num dado tempo e contexto, cabe à 
escola garantir e organizar”. É nesta ordem de id-
eias que entendemos o currículo como o conjunto 
de aprendizagens – conhecimentos, valores, ca-
pacidades e competências – socialmente consid-

eradas necessárias num dado contexto e tempo, 
bem como a organização, a sequência e os meios 
necessários para as desenvolver e concretizar.
Como acabamos de constatar, na perspetiva que 
defendemos, a ideia de currículo abrange as opor-
tunidades de aprendizagem que o meio escolar 
consegue oferecer aos estudantes – conceitos, 
factos, procedimentos, estratégias, valores e ati-
tudes –, através de experiências educativas dev-
idamente planificadas. O currículo assim pen-
sado integra, também, os recursos através dos 
quais a escola proporciona essas oportunidades 
e procede à avaliação dos processos de ensi-
no-aprendizagem realizados (Alonso, 1996).
Assim, qualquer que seja o projeto de formação, 
“o currículo adquire centralidade, pois não só é 
conhecimento, como também é um processo que 
adquire forma e sentido, de acordo com a organ-
ização em que se realiza e em função do espaço 
e tempo em que se materializa” (Pacheco, 2011, 
p. 77). No fundo, como afirma Morgado (2018, p. 
77), uma noção de currículo
(…) compaginada a um modelo pedagógico bem 
diferente daquele que imperou durante muito 
tempo no nosso sistema educativo, em que os 
processos educativos se centravam no ensino e 
no professor, valorizando sobretudo as destrezas 
cognitivas e a dimensão instrutiva do ato educa-
tivo, e se desenvolviam na base de um conceito 
de aprendizagem idealizado como um processo 
de acumulação, que fazia da memorização o seu 
pilar fundamental.
Os aspetos referidos interferem com a noção de 
currículo a perfilhar, sobretudo se tivermos em 
conta que é essencial um “novo currículo” para 
um mundo em mudança. Um currículo que, como 
refere Jacobs (2014, p. 15), resulte de uma re-
visão que promova “a substituição de conteú-
dos, competências e avaliações antiquados por 
opções mais atuais”.
Antes de passarmos ao segmento de análise seguin-
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te, interessa olhar o currículo como resultado de de-
cisões produzidas nas escolas, de acordo com os 
interesses aí manifestados. A esse respeito, Apple 
e Beane (2000) garantem que o desajustamento 
das decisões centralizadas sobre as escolas, ao não 
considerarem os contextos e as populações como 
algo de dinâmico e em constante evolução poten-
cializam o insucesso e a concretização do currículo 
como algo externo e imposto, sem uma relevância in-
trínseca. Daí Beane (2000, p. 43) reiterar a neces-
sidade de atribuir “coerência ao currículo”, como 
forma de recentrar o significado dos conteúdos 
e das aprendizagens dos estudantes nas esco-
las atuais. Segundo o autor, “quando o currículo 
oferece um sentido de objetivo, unidade, relevân-
cia e pertinência – quando é coerente –, é mais 
provável que os jovens integrem as experiências 
educacionais nos seus esquemas cognitivos, o 
que, por seu lado, amplia e aprofunda o conhe-
cimento de si próprios e do mundo” (ibidem). No 
fundo, um caminho necessário para promover uma 
escolaridade de qualidade para todos, permitindo 
que o currículo se afirme como um elemento ger-
ador de aprendizagens, isto é, como um “currícu-
lo relevante” (Sousa, Alonso & Roldão, 2013).
Na esteira do que nos propõe Roldão (2013, p. 
26), a relevância que interessa aqui invocar con-
strói-se naquilo que a autora designa
(…) como uma relação bem conseguida entre 
um conteúdo curricular de aprendizagem, seja 
ele concetual ou processual, e a capacidade de 
a estratégia de ensino e aprendizagem posta em 
ação convocar adequadamente os fatores em 
causa (experiência, percurso e conhecimento an-
teriores, referentes culturais do sujeito, perceção 
de utilidade e usos pessoais e socias), no sen-
tido de estabelecer uma ligação cognitivamente 
eficaz, por parte de cada sujeito aprendente con-
creto, entre o novo com que contacta no currículo 
e tudo aquilo de que já é portador.
Em nossa opinião, a construção da relevância 

curricular pode-se fazer através da concretização 
dos pressupostos que vimos referindo e que 
queremos aprofundar, com especial pertinência 
para a importância da inovação e a mudança edu-
cativa que se pretende conceptualizar a partir dos 
constructos de contextualização, articulação, flex-
ibilização e autonomia curricular. Daí a tendência 
de, através da relevância curricular, se procurar-
em combater os riscos de abordar o currículo de 
forma fragmentada, amorfa e padronizada, bem 
como as possibilidades de relegar os estudantes 
para o alheamento provocado por uma cultura es-
colar de cariz mais tradicional, porque se reve-
la incapaz de estabelecer relações significativas 
com as questões concretas dos contextos onde 
se situa a escola e com as suas vivências ex-
traescolares (Alonso & Sousa, 2013).

A IMPORTÂNCIA DA INOVAÇÃO EDUCATIVA
A concretização, de forma efetiva, dos aspetos 
que referimos anteriormente, contribuem para a 
realização de um desígnio maior, essencial na or-
ganização e desenvolvimento de um currículo ger-
ador de aprendizagens significativas por parte dos 
estudantes – a inovação educativa –, aqui enten-
dida como a capacidade de adequar o currículo e 
a ação educativa à diversidade dos alunos e dos 
contextos onde a mesma ocorre. Daí a sua relação 
mais íntima com a melhoria da educação, tanto em 
termos individuais como coletivos, procurando ob-
ter efetivas mudanças educativas.
Na opinião de Pacheco (2019), a inovação é hoje 
globalmente reconhecida como o eixo estruturante 
de qualquer estratégia de mudança, numa socie-
dade marcada pelo novo em constante alteração. 
Daí que, em termos educativos, a inovação possa 
contribuir tanto para a melhoria das aprendizagens, 
como para a excelência dos resultados.
Um outro conceito de inovação refere-se ao “con-
junto de dispositivos e processos mais ou menos 
deliberados e sistemáticos, através dos quais se 
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pretende induzir e promover mudanças nas práti-
cas educativas vigentes, à luz de determinados 
princípios e valores, que lhes dão sentido e le-
gitimação” (Alonso, 1998, p. 265). Destacam-se 
nesses princípios e valores, para que a inovação 
se efetive, os seguintes aspetos: sentido inten-
cional e refletido; intenção de melhorar qualita-
tivamente uma determinada situação; e necessi-
dade de planificação e regulação dos processos.
Em idêntica linha de pensamento, Fullan (2003) 
sistematiza como características fundamentais 
da inovação os seguintes aspetos: polissemia e 
complexidade, multidimensionalidade, natureza 
moral e política, natureza contextual e cultural, 
dimensão pessoal da mudança, natureza pro-
cessual, complexidade. Sendo um defensor dos 
processos inovadores na escola, não deixa, no 
entanto, de reconhecer (Fullan, 2003, p. 37), a 
propósito do carácter multidimensional e inter-rel-
acionado destes fenómenos, que 

(…) há pelo menos três componentes ou di-
mensões em questão na implementação de 
qualquer processo de inovação: (1) o possível 
uso de materiais novos ou revistos (recursos ed-
ucativos, tais como materiais curriculares/didáti-
cos e tecnológicos); (2) o possível uso de novas 
abordagens e metodologias de ensino (ou seja, 
novas atividades ou estratégias didáticas); e (3) a 
possível alteração de convicções (ou seja, a as-
similação de teorias e conceções pedagógicas 
subjacentes nos programas de inovação).

Os aspetos referidos, permitiram a Fullan (2003) 
identificar alguns princípios básicos que devem 
presidir aos processos de inovação e mudança 
nas escolas: (a) não ser possível prescrever a mu-
dança; (b) mudar implica concretizar um determi-
nado percurso intencional; (c) os problemas ser-
em uma mais valia – “companheiros inevitáveis”; 
(d) o trabalho pessoal e a colaboração serem im-

prescindíveis; (e) a relação com o contexto mais 
amplo ser um fator crítico, onde vasos de comu-
nicação e de negociação são fundamentais; (h) 
cada pessoa ser um agente efetivo de mudança; e 
(i) cada escola é uma realidade única e ecológica, 
onde as orientações e as bases comuns servem 
para a necessária contextualização do currículo.
Ao terminar este segmento de análise, importa 
reafirmar que, sem cumprir os propósitos enun-
ciados a inovação educativa será apenas uma 
miragem, com os devidos “prejuízos” que daí 
poderão resultar para a escola e para os es-
tudantes, pelo que a sua efetiva concretização 
necessita de pilares que a consubstanciem em 
práticas educativas concretas, estando em causa 
aqui a discussão, como dissemos, de constructos 
como a contextualização, a articulação, a flexibi-
lização e a autonomia curricular, tidos como ele-
mentos estruturantes de uma verdadeira inovação 
e consequente mudança educativa.

OS PILARES DA MUDANÇA EDUCATIVA
No empreendimento protagonizado pelas atuais 
políticas educativas e curriculares, pautadas pela 
igualdade de acesso e de oportunidades educati-
vas para todos, pretende-se construir uma escola 
capaz de estimular a concretização de aprendiza-
gens mobilizadoras de conhecimentos e experiên-
cias pertinentes para o desenvolvimento pessoal 
e social de cada estudante. Só assim será pos-
sível “criar condições de equilíbrio entre o conhe-
cimento, a compreensão, a criatividade e o senti-
do crítico” (Martins et al., 2017, p. 5), essenciais 
quer para lidar com a mudança e incerteza que 
perpassam as sociedades contemporâneas, quer 
para formar cidadãos responsáveis, interventivos 
e críticos.
Para que isso seja possível, é necessário que as 
escolas se reorganizem de modo a contextualiza-
rem, articularem e flexibilizarem o currículo que de-
senvolvem, numa perspetiva de maior autonomia, 
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fazendo da transformação curricular um desígnio 
maior e um dos eixos estruturantes de uma es-
cola pública, capaz de dar respostas cabais aos 
sucessivos desafios oriundos de uma sociedade 
que se tornou mais evoluída, mas também mais 
reivindicativa e mais exigente.
Por isso, chegados a este ponto, decidimos fazer 
uma abordagem dos conceitos que consideramos 
nucleares para garantir, e legitimar, práticas de 
flexibilidade e autonomia curricular, de inovação 
educativa, essenciais para avalizar, em cada 
contexto, a existência de um “ambiente propício 
à aprendizagem e ao desenvolvimento de com-
petências, onde os alunos adquirem as múltip-
las literacias que precisam de mobilizar” (Martins 
et al., 2017, p. 7), de modo a capacitá-los para 
poderem responder, de forma sustentada, aos 
desafios oriundos de um tempo marcado pela in-
certeza e imprevisibilidade e pelas mudanças in-
tensas e aceleradas.
Nesse sentido, importa neste momento clarificar 
a que nos referimos (o quê?) quando falamos de 
contextualização, articulação, flexibilidade e au-
tonomia curricular, de modo a podermos refletir, 
mais à frente, sobre a sua importância e utilidade 
(para quê) e sobre os modos como se (re)con-
stroem nas escolas (como?).

CONTEXTUALIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO, 
FLEXIBILIDADE E AUTONOMIA 
CURRICULAR: O QUÊ?
Sendo as Matrizes Curriculares-Base as compo-
nentes do currículo que englobam as “áreas dis-
ciplinares e disciplinas que integram os planos 
curriculares de âmbito nacional, por ciclo e ano 
de escolaridade ou por ciclo de formação, bem 
como a carga horária prevista para cada um deles” 
(alínea h, Art.º 3º, D.L. 55/2018, de 06 de julho), 
tais artefactos devem servir de apoio ao processo 
de planeamento e concretização do currículo ao 
nível da cada turma e/ou de cada escola.
É no âmbito desse processo de planeamento e 

concretização que faz todo o sentido falar em con-
textualização curricular, aqui entendida como 
um procedimento que consigna sentido e funcion-
alidade aos processos de ensino-aprendizagem, 
permitindo uma ligação mais estreita entre o con-
hecimento escolar, os contextos locais (Smith, 
2005) e os conhecimentos e experiências de vida 
dos alunos. Na opinião de Leite et al., (2011, p. 
147) consideram a contextualização uma “forma de 
aproximar os processos de ensino-aprendizagem 
das realidades concretas dos alunos, configuran-
do-se como uma condição necessária na abord-
agem dos conteúdos e na organização das ativi-
dades a desenvolver no âmbito do currículo e da 
formação escolar”. Daí o permitir aproximar teoria e 
prática e permitir aos estudantes integrarem os no-
vos conhecimentos nos saberes que já possuem.
Um outro elemento que não podemos deixar de 
ter em conta diz respeito à articulação curricu-
lar, aqui entendida como um processo de interli-
gação de saberes oriundos de diferentes campos 
do conhecimento com vista a facilitar a aquisição, 
por parte do aluno, de um conhecimento global, 
integrador e integrado (Morgado & Tomaz, 2010). 
Para que isso seja uma realidade, a articulação cur-
ricular deve circunscrever-se à ideia da sequencial-
idade que deve nortear todo o processo educativo, 
uma vez que o desenvolvimento de capacidades e 
competências por parte de cada indivíduo deve ser 
feito de forma contínua e progressiva (idem).
Como referem Alves e Roldão (2018, p. 7) “só há 
um currículo se ele for concebido, desenvolvido, 
praticado e avaliado numa lógica de ação articula-
da. Se os vários saberes constitutivos de um pro-
grama de aprendizagem forem intencionalmente 
identificados, sequencializados, harmonizados, 
coerentemente organizados na sua disposição 
horizontal e vertical”, assumindo o conceito de ar-
ticulação a sua centralidade para o currículo.
A gestão flexível do currículo é outra das 
mudanças que, há já algum tempo, tem vin-
do a ser introduzida nos processos de ensi-
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no-aprendizagem, com o intuito de transformar, 
de forma progressiva, as práticas de gestão 
curricular que se desenvolvem nas escolas, com o 
intuito de melhorar o desenvolvimento dos conhe-
cimentos, das capacidades e das competências 
por parte dos alunos durante a escolarização. 
Assim, a gestão flexível do currículo permite tornar 
a ação educativa mais coerente, numa perspetiva 
a que não é alheio o trabalho conjunto dos pro-
fessores, já que permite explorar temáticas difer-
enciadas através de experiências e metodologias 
diversas e uma aproximação das aprendizagens às 
realidades vividas pelos estudantes. Assim, a gestão 
flexível implica, como referimos atrás, que em cada 
escola se abandonem rotinas que se foram instalan-
do, o que só é possível se os professores mudarem 
os seus hábitos de trabalho e as suas práticas, com 
o intuito de melhorarem a eficácia das respostas 
educativas e o desenvolvimento de competências 
elementares por parte dos estudantes.
No âmbito das atuais políticas educativas e cur-
riculares, os professores têm possibilidade de 
gerir de forma flexível até ao limite de 25% da car-
ga curricular prescrita, tendo por referência um 
conjunto predefinido de aprendizagens essenci-
ais que devem, obrigatoriamente, ser concretiza-
das por todos os alunos em todas as escolas, 
numa lógica que pretende garantir uma base de 
aprendizagem comum para todos, sem descurar 
as possibilidades de diversificar e inovar o cur-
rículo, com a consequente criação de disciplinas/
áreas disciplinares específicas em cada escola, 
ou mesmo planos curriculares próprios.
É no quadro dos aspetos que acabámos de referir 
que faz todo o sentido falar em autonomia cur-
ricular, aqui entendida como a capacidade de 
os professores tomarem decisões tanto na “ad-
aptação do currículo proposto a nível nacional às 
características e necessidades dos estudantes e 
às especificidades do meio em que a escola se 
insere, como no que se refere à definição de linhas 

de ação e à introdução de temáticas que se jul-
guem imprescindíveis para a sua plena formação” 
(Morgado, 2011, p. 397). Assim se compreende 
o papel crucial que os professores assumem em 
todo este processo de mudança, deles dependen-
do, em última análise, a concretização dos aspetos 
referidos.

CONTEXTUALIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO, 
FLEXIBILIDADE E AUTONOMIA CURRICULAR: 
PARA QUÊ?
Após a análise dos conceitos referidos no seg-
mento anterior, importa neste momento com-
preender qual a sua utilidade em termos práticos.
Como temos vindo a reconhecer (Leite et al., 
2011), a contextualização curricular decorre 
da assunção de uma pedagogia personalizada 
que permite adequar o currículo nacional ao con-
texto real dos alunos, surgindo, por isso, como 
alternativa à uniformidade curricular. Trata-se de 
um procedimento que tem como principais final-
idades mediar de forma significativa a aquisição 
dos saberes e promover, de forma consequente, 
o sucesso escolar de todos os estudantes.
A propósito do conceito de contextualização cur-
ricular, Morgado e Mendes (2012) alertam para a 
dissonância que tem existido entre os discursos 
políticos e os textos legislativos, uma vez que, em-
bora os primeiros a reconheçam, desde há muito, 
como um elemento preponderante na construção 
de propostas curriculares flexíveis e autónomas, a 
verdade é que, em termos práticos, só a recente 
produção legislativa procura criar condições efe-
tivas para concretizar tais desígnios.
Ora, torna-se imprescindível que a contextual-
ização do currículo que se desenvolve nas escolas 
seja uma realidade, sobretudo por reconhecermos 
que a relação entre “o global e o local, o universal 
e o singular, a tradição e a modernidade, o curto e 
o longo prazos, a concorrência e a igual consider-
ação e respeito por todos, a rotina e o progresso, as 
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ideias e a realidade” (Martins et al., 2017, p. 5), nos 
compele a recusar receitas e a uniformidade dos 
processos formativos, sob pena de, se o não fizer-
mos, correr o risco de sermos incapazes de ajudar 
a construir um destino à medida de cada jovem, por 
isso democrático e “humanamente emancipador”.
Para além dos benefícios assinalados relativa-
mente à contextualização, a articulação curric-
ular tem também sido reconhecida como meio de 
resolver alguns dos problemas curriculares com 
que a escola e alguns professores se debatem, 
nomeadamente os que resultam de procedimen-
tos que continuam arreigados a uma certa visão 
massificada da escola e a um “currículo uniforme” 
(Formosinho, 1987). Além disso, não suscita con-
trovérsia a ideia de que, por mais discursos inova-
dores e apelos que se façam no sentido de adaptar 
o currículo “à medida de cada estudante”, a real-
idade tem demonstrado que, em muitos casos e 
por contingência diversas, tem persistido uma cer-
ta tendência de desenvolver o currículo de forma 
uniformizante, fazendo da exposição e da memo-
rização dos conteúdos dois alicerces de peso.
Na opinião de Alonso (2005, p. 18), esses prob-
lemas curriculares resultam, em grande parte, dos 
seguintes aspetos: (i) separação entre as aprendiza-
gens escolares e as aprendizagens do quotidiano, 
limitando o significado e a funcionalidade do que 
se aprende na escola; (ii) compartimentação dos 
saberes, impedindo a compreensão da realidade 
como um todo interrelacionado; (iii) conceção es-
tática, simplista e acabada do conhecimento, o que 
limita nos estudantes a procura, a descoberta e a 
reconstrução do saber e da experiência; (iv) cen-
tração da aprendizagem na acumulação de con-
hecimentos concetuais elementares, desligados 
das estratégias e das atitudes e valores, reforçan-
do a separação entre teoria e prática, entre saber, 
saber fazer e saber ser e conviver; (v) primazia da 
aprendizagem individual sobre a colaborativa, im-
pedindo a construção partilhada do conhecimento. 

No fundo, um conjunto de aspetos que urge alterar 
no sentido de criar condições para que o processo 
de desenvolvimento curricular se configure de for-
ma flexível e autónoma por parte dos professores.
Em jeito de síntese das finalidades a concretizar 
com as práticas referidas, importa salientar que a 
valorização dos saberes prévios e das experiências 
de vida dos estudantes influencia positivamente a 
sua aprendizagem, melhora o seu autoconceito e 
a sua autoimagem e considera-os como protago-
nistas participativos e críticos nos processos de 
(re)construção do conhecimento. Numa perspe-
tiva idêntica, a articulação curricular potencializa 
o desenvolvimento de um conhecimento global, 
experiencial e integrado, promotor da aquisição 
de conceitos e instrumentos que permitem leitu-
ras e apropriações da realidade de forma contex-
tualizada e significativa, o que envolve também a 
integração de valores, procedimentos e atitudes.
No que se refere à flexibilidade e autonomia 
curricular, importa lembrar que, de acordo com 
o preceituado na alínea c), do Art.º 3º, do D. L. nº 
55/2018, de 06 de julho, são reconhecidas como 
uma faculdade conferida às escolas dos ensinos 
básico e secundário para gerirem o currículo que 
desenvolvem, sem descurar as matrizes curricu-
lares-base e a “possibilidade de enriquecimento 
do currículo com os conhecimentos, capacidades 
e atitudes que contribuam para alcançar as com-
petências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória”. No fundo, para que as 
escolas e os professores encontrem caminhos para 
fazer da escola um lugar aprazível, com sentido e 
de sucesso.



48

JOSÉ CARLOS MORGADO
CARLOS SILVA
PORTUGAL

CONTEXTUALIZAÇÃO, ARTICULAÇÃO, 
FLEXIBILIDADE E AUTONOMIA 
CURRICULAR: COMO?
Interessa aqui aludir ao que será necessário para 
que os pressupostos referidos se concretizem, 
sendo certo que deles depende o impacto que o 
desenvolvimento do currículo pode, ou não, gerar 
ao nível das aprendizagens dos estudantes.
Nesse sentido, importa, desde logo, referir que 
tanto a contextualização, como a articulação e 
a flexibilização curricular se concretizam quer 
através da abordagem dos conteúdos explorados 
nas aulas, quer das atividades que os estudantes 
desenvolvem nas aulas e fora delas, quer, ain-
da, dos projetos que realizam para encontrar re-
spostas aos problemas e desafios com que se 
confrontam. Só que, isso implica que as escolas 
perfilhem um conceito de currículo substancial-
mente diferente daquele que tem prevalecido no 
nosso sistema educativo, isto é, que o currículo 
seja visto não apenas como um conjunto de con-
hecimentos estáticos a transmitir aos estudantes, 
mas sim como uma série de aprendizagens que 
devem ser concretizadas na escola, abrangendo 
não só conhecimentos, mas também valores, ca-
pacidades, atitudes e competências.
Em segundo lugar, existe um outro aspeto a que 
nos fomos referindo ao longo do texto e sem o qual 
as mudanças a que aludimos ficarão no campo das 
meras intenções. Trata-se da necessidade de os 
professores passarem a trabalhar de forma colab-
orativa com os colegas, tanto ao nível da planifi-
cação das atividades e da seleção de metodologias 
a utilizar nas aulas, como da partilha de recursos 
didáticos e/ou de procedimentos de gestão do 
currículo. Essa colaboração revelar-se-á uma mais 
valia para os docentes e para os estudantes, sen-
do mais fácil criar condições sustentada para re-
alizarem aprendizagens significativas.
Em terceiro lugar, os professores devem organizar 
os processos de ensino-aprendizagem de modo 

a interligar teoria e prática, o que implica, por um 
lado, aprofundar a relação entre os conhecimentos 
que os estudantes já possuem com os conheci-
mentos que adquirem na escola, e, por outro, uti-
lizar os conhecimentos para solucionar problemas 
com que se deparam no dia-a-dia, permitindo-lhes, 
assim, conferir sentido e utilidade ao que apren-
dem na escola.
Existem, ainda, muitas mais mudanças a imprim-
ir no fazer docente, de modo a que as transfor-
mações que referimos sejam uma realidade. 
Neste momento, acrescentamos apenas mais 
uma: a necessidade de os professores dividi-
rem o protagonismo na sala de aulas e na escola 
com os estudantes. Isso só será possível se con-
seguirem criar condições para que os estudantes 
se envolvam, de forma ativa, na resolução dos 
problemas com que se deparam naturalmente (ou 
lhes são colocados) e na construção dos saberes 
necessários para esse fim. Não podemos es-
quecer que, também a esse nível, a solução de 
problemas em conjunto passará a prevalecer so-
bre a realização de trabalhos de modo individual 
por parte dos estudantes. Ora, isso implica, ain-
da, uma outra transformação: que os professores 
passem de “especialistas disciplinares” a “facilit-
adores de aprendizagens”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em jeito de balanço final, importa referir que a 
mudança e melhoria da realidade educativa nas 
escolas, bem como a reinvenção dos processos 
de ensino-aprendizagem que aí ocorrem, são de-
safios pertinentes que resultam tanto das exigên-
cias sociais, como da própria realidade educativa, 
situações para as quais a contextualização, a ar-
ticulação e a flexibilização do currículo têm sido 
reconhecidos como contributos valiosos a ter em 
conta, porque essenciais na construção da au-
tonomia, na inovação e mudança educativa e nas 
respostas a esses desafios.
Num tempo inundado de novas e exuberantes tec-
nologias, marcado por uma crescente hiperativi-
dade em vários quadrantes sociais, onde a nossa 
forma de conviver e comunicar com os outros e 
de aceder à informação se alterou de forma sig-
nificativa, não podemos continuar a pactuar com 
uma escola que faz da memorização a trave-me-
stra do edifício educativo, relegando para plano 
secundário o desenvolvimento de capacidades e 
competências necessárias para enfrentar o ritmo 
frenético da mudança.
Daí a confiança que os professores continuam 
a merecer no imaginário social, sendo reconhe-
cidos como verdadeiros agentes do desenvolvi-
mento humano e como profissionais do currículo. 
Daí o reconhecermos que, por mais mudanças 
políticas que se imprimam no sistema, as escolas 
só se transformarão se os professores se empen-
harem numa alteração profunda das práticas cur-
riculares que desenvolvem na sala de aulas.
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